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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
03/10/2017 - 202 - Comissao de Meio Ambiente

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco Moderador/PR - MT) - Bom diaatodos.

Havendo nimero regimental, declaro aberta a 20? Reuni&o da Comisséo de Meio Ambiente.

Antesdeiniciar ostrabal hos, proponho adispensadaleituraeaaprovacdo da Atada 192 Reunido, realizadaem 19/9/2017.
Aqueles que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)

A ata esta aprovada.
Temos aqui a guns expedientes para comunicagdo antes de iniciarmos os trabal hos.

Aviso n° 763 do TCU-Plenario, de 31 de agosto de 2017, que encaminha a copia do Acérddo n° 1909/2017, proferido
pelo Plendrio do TCU nos autos do processo 029.546/2016-8, relatado pelo Ministro André Luis de Carvaho, que
trata de solicitagdo formulada pelo Senador Otto Alencar, entéo Presidente da Comissdo de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor, Fiscalizacéo e Controle do Senado Federal, no sentido darealizacéo, pelo TCU, deauditoriasparaaavaliacéo
do Plano de Prevencéo e Controle do Desmatamento na Amazonia em sua terceirafase, periodo de 2012 a 2015.

O segundo expediente € o Oficio n° 1.297/2017, de 11 de setembro de 2017. Encaminha moc¢do de repldio da Camara
Municipal de Araraquara, S0 Paulo, & edicdo do Decreto Federal n° 9.147, de 28 de agosto de 2017, bem como as
iniciativas que, sob quaisquer formas manifestadas, tiverem por objetivo conceder a &rea correspondente a Reserva
Nacional do Cobre e Associados (Renca), ainiciativa privada para fins de exploracdo mineréria

O terceiro expediente é o Oficio n° 27, de 2017, de 15 de agosto de 2017, da Camara Municipa de Capivari de Baixo,
Santa Catarina, que encaminha para conhecimento e solicita providéncias voltadas a retirada de 8 milhdes de litros de
6leo automotivo depositados pela empresa Sul Quimica em tanques escavados em regido alta dalocalidade.

E o quarto e ultimo expediente é 0 Aviso n° 31, de 2017, do Tribunal de Contas da Uni&o, que encaminha cdpia do
Acorddo 1.968, de 2017, acompanhado dos respectivos relatério e voto, prolatado pelo Plenério do Tribunal na sessdo
de 06/9/2017, que trata sobre auditoria que tem por objeto a preparacdo do Governo brasileiro para implementacdo dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentével (ODS).

Consulto os presentes se gostariam de se manifestar sobre algum desses documentos. (Pausa.)

Audiéncia publica

A presente audiéncia publica destina-se a realizac8o, em atendimento ao Requerimento n° 30, de 2017, da CMA, com o
objetivo de debater a efetividade das aces de revitalizacdo de bacias hidrograficas e a participacéo socia. Estaaudiéncia
faz parte da avaliacdo da politica publica estabelecida pelo Requerimento 16, de 2017, desta Comissao, nos termos do
art. 96 do Regimento Interno do Senado Federal.

A reunido serainterativa, transmitida ao vivo e aberta & participagdo dos interessados por meio do Portal e-Cidadania ou
pelo telefone 0800-612211.
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Eu convido aqui afrente o Dr. Junnius Marques Arifa, Secretério de Controle Externo da Agriculturae do Meio Ambiente
do Tribuna de Contas da Uni&o, e também convido o Sr. Oscar de Moraes Cordeiro Netto, Professor do Departamento
de Engenharia Civil e Ambiental da Universidade de Brasilia.

Antes de iniciarmos, informo que, nos termos da Instrucgo Normativan® 9, de 2017, a Secretaria solicitara a degravacdo
da presente reuni&o para que as notas taquigréficas sejam anexadas a respectiva ata, de modo a facilitar a elaboragdo do
relatério.

Cada orador podera usar da palavra por até dez minutos; se for necessario, concederemos uma prorrogacao.
Vamosiniciar.

Com apalavra o Dr. Junnius, Secretario de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente do Tribunal de Contas
daUni&o.

O SR. JUNNIUS MARQUES ARIFA - Obrigado, Senador Cidinho.

Em nome do Presidente do Tribunal de Contas da Unido, eu gostaria de agradecer a esta Casa, 0 Senado Federal, pelo
convite. A administracdo do Tribunal tem priorizado o apoio ao Senado Federal, a0 Congresso como um todo, em todas
essas iniciativas, essas audiéncias publicas, com o objetivo de contribuir paraamelhor efetividade das politicas publicas
gue foram editadas no nosso Pais.

Bom dia atodos os colegas também.

O Tribunal de Contas da Unido, a respeito do assunto, realizou uma auditoria do Programa de Revitalizacdo da Bacia
do Rio Séo Francisco, exatamente no tema que esta afeto a esta discussdo aqui presidida pelo Senador Cidinho. Esse
processo foi relatado em 2012.

A importancia da Bacia do Rio S&o Francisco é inquestionavel para o desenvolvimento do Pais - desenvolvimento
econdmico, regional. Sobretudo, os senhores podem observar nessa transparéncia que ela tem uma grande extenséo
territorial, que permite o desenvolvimento por meio de transporte, irrigacdo, abastecimento. Entdo, € inquestionavel
realmente a sua importancia para o desenvolvimento do nosso Pais; e tem um impacto muito grande em aspectos sociais
€ aspectos regionais.

O Tribunal de Contas da Unido, nesse trabalho, identificou os Estados que sdo beneficiados pelas politicas envolvendo
o Rio Sdo Francisco, sobretudo de revitalizagdo: Alagoas, Bahia, Distrito Federal, Goiés, Minas Gerais, Pernambuco e
Sergipe, como é possivel observar no mapa.

A questéo darevitalizagdo do S&o Francisco ganhou mais importancia e relevo quando da iniciativa de transposicdo das
aguas da Bacia do Séo Francisco para atender a outras regifes proximas. A questdo € que um dos pré-requisitos para a
transposi¢ao ter eficiéncia era que houvesse arevitalizacdo.

Bom, as obras de transposi¢ao ha varios anos ja estéo a pleno vapor. Como os senhores podem perceber, alguns ramais
j&foram concluidos, mas vamos abordar a quest&o agora sob 0 aspecto da revitalizagdo, em que nivel ela se encontra
Como eu comentei, 0 pressuposto do sucesso para a transposi¢éo do Séo Francisco inclui também as obras e as politicas
e programas de revitalizagdo do S&o Francisco.

Como nés podemos visualizar, ao longo desses Ultimos anos, em 2012, o Tribunal concluiu uma auditoria operacional,
quefoi relatada pel o Congresso por meio do Acorddo 1.457 do Plenario. Em 2015, nés fizemos o primeiro monitoramento
junto aos 6rgaos responsaveis por implementar essas politicas de revitalizacdo dentro do programa que foi criado. Em
2016, um marco importante foi editado pelo Poder Executivo, o Decreto 8.834, criando um Comité de Gestdo e aCamara
Técnica dentro do Programa de Revitalizac8o do Sao Francisco. 1sso porque o primeiro comité foi criado em 2001, por
um decreto sem niimero do Executivo, mas ndo chegou a ser implementado, ndo chegou a funcionar. Entdo, passados 15
anos, ainda ndo tinha comegado a operar. Nesse novo modelo do decreto, com o Decreto 8.834, o Comité Gestor fica
sob a coordenacéo da Casa Civil, e a Camara Técnica, sob a coordenacdo do Ministério da Integracdo, composta pelos
diversos atores responsaveis por operacionalizar essa politica.

E agora, em 2017, desde o inicio do ano nds comegamos o segundo monitoramento, mas ainda ndo concluimos - algumas
informagdes estéo pendentes, al gumas a¢Bes ndo foram concluidas -, para que nds possamos apreciar a efetividade desse
novo marco legal em termos de execucéo.

Bom, o objetivo do Programa de Revitalizagdo do S&0 Francisco seria implementar e integrar projetos e agles
governamentais visando a sustentabilidade socioambiental no territério da Bacia Hidrografica do Sao Francisco. Isso
envolve estratégias e programas, medidas para recuperar areas degradadas; conservar e promover o uso raciona dos
recursos hidricos do S&o Francisco; ampliacéo da oferta de recursos hidricos, sobretudo nessa dimensédo da transposi ¢ao;
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despoluicao de reasribeirinhas para evitar que a dgua transposta chegue sem condi¢les para 0 consumo, inapropriada; e
promover o desenvolvimento sustentével de toda aregido da Bacia Hidrografica do S&o Francisco.

Dentro do escopo de auditoriaincluem-se A¢des de Recuperagéo e Controle, agdes relativas a recuperacdo e controle de
processos erosivos. 1sso envolve outras agdes que estdo diretamente relacionadas, que sdo: 0 assoreamento dos rios; a
reducdo da capacidade de navegabilidade em fungdo do préprio assoreamento e da reducdo do volume; enchentes, devido
aelevagdo de seusleitos, que pode ocorrer; poluicdo de mananciais, que pode comprometer a usabilidade desses recursos
para o consumo e outras disposi¢des; degradacdo do solo, com consequente diminuicdo da produtividade, porque esse
processo erosivo impacta também a questdo da producdo de alimentos; perda de vazdo em fungéo de transposicdo, mas
em funcdo também de erosdo, em funcdo de multiplos usos que estéo relacionados a irrigacdo, abastecimento, producdo
deenergia

Dito 0 escopo, passamos entdo para um resumo das constatacdes. A auditoria observou umagrande deficiénciano aspecto
de governanca, relacionada a coordenacdo. Existem varios 6rgaos responsaveis por etapas e programas de execucao de
revitalizac8o, mas que ndo se comunicam entre si. Ndo existe uma coordenagdo, uma orientacdo - no momento dessa
auditoriaaque estou mereferindo. O MMA era o responsavel por coordenar esse Comité de Gest@o a época. Entéo, acoes
da Codevasf, dos comités de bacia... Havia pouca participacdo no processo decisorio, ou nenhuma. 1sso impacta muito
fortemente o resultado, porque os comités de bacia estdo mais proximos da realidade, podem acompanhar e trazer essas
preocupagdes para o nicleo decisdrio. Mas como esse Comité nunca se reuniu, isso acaba ndo se efetivando. E o comité
de bacia sequer tinha assento, segundo consta da minha informacdo a essa época, no Comité.

Entdo, aqui 0os senhores podem perceber que arevitalizag8o de bacias, para ocorrer, depende da atuagéo de varios 0rgaos;
SO que ndo havia, a época, integracao entre esses 0rgaos e uma coordenacado e articul acdo, e isso acabou por comprometer
muito fortemente os resultados das medidas de revitalizagdo. Havia investimentos, mas muitas vezes esses investimentos
acabavam se perdendo também, por falta de continuidade.

Um outro aspecto, em relagéo as agdes de recuperacdo e controle da erosdo, que eram insuficientes. Insuficientes por falta
de planejamento de médio e longo prazo que permitisse garantir uma fiscalizagéo efetiva, um acompanhamento, por meio
de indicadores, por meio de monitoramentos, que pudesse retratar a realidade e trazer as necessidades e as dificuldades
gue pudessem influenciar o processo decisdrio.

E h&aspectos também rel acionados a comunicacdo, ndo s entre 0s proprios responsavei s por execucdo dessas medidas de
revitalizac8o, mas também da comunicagdo com a sociedade civil, com os comités de bacia, e comunicacdo e articulacdo
entre os diversos niveis - multinivel em muito setor. Aqui eu me refiro a Unido, Estado e Municipio, os governos locais.

Ent8o, essas deficiéncias intensificaram os resultados negativos do assoreamento dos rios, antecipando resultados
negativos que prejudicaram transporte, navegabilidade dos rios, a degradagéo dessas areas ribeirinhas aos rios, e outros
problemas também relacionados a preservagéo, decorrentes da falta de educagéo e enculturagdo da comunidade local. H&
um exemplo que podemos dar, em relagdo a reflorestamento das matas ciliares, em que todo o trabalho dedicado paraa
producdo de mudas as vezes acabava se perdendo, porque ndo havia um acompanhamento continuo, até que as mudas
Se tornassem arvores e pudessem concretizar no reflorestamento. Entdo, esse € um aspecto também relacionado ndo s a
educacdo, mas também ao plangjamento de médio e longo prazo, que sdo relacionados a reflorestamento.

Um aspecto muito importante também a ser colocado é que os pequenos produtores tém dificuldade de ter uma
compensagdo econdmica ou outras alternativas econémicas, pelo fato de terem a obrigacdo de preservar éreas nas suas
propriedades de pequeno porte. Ou seja, &reas de matas ciliares, matas proximas as margens dos rios, que estdo sujeitas a
processo degradador, por irrigagéo, por animais que acabam utilizando a dgua para consumo também, consumo humano...
E também as matas ciliares, que € um outro aspecto.

Bom, ent&o, as constatagdes podem ser resumidas da seguinte forma: problemas de coordenacdo entre o Ministério do
Meio Ambiente e os diversos atores sociais e governamentais, dentre eles o Comité de Bacias Hidrogréficas do Séo
Francisco, como eu mencionei; acOes de recuperacao e control e de processos erosivosinsuficientes paramudar o panorama
de degradacao da bacia; falta de plangjamento de médio e longo prazo para a manutencéo dos projetos de revitalizacao e
sustentabilidade das acBes de recuperagdo; insuficiéncia de indicadores de diagndstico do programa de revitalizacdo, que
prejudica enormemente 0 processo de monitoramento e avaliagdo da politica

Com relagdo a essas constatagBes, o Tribunal emitiu diversas determinagdes, no sentido de instalar e operar o Comité
Gestor desse programa de revitalizagdo; também promover aces de integracdo e fiscalizagdo ambiental, que é uma
deficiénciano aspecto defiscaliza¢8o; incluir, nos projetos de revitalizagdo, mecani smos capazes de promover alternativas
econdmicas para 0s pequenos agricultores; medidas paraimplantar indicadores a respeito dos resultados desse programa;

3/10



Reunido de: 03/10/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

e recomendacdo, também, a Codevasf, para garantir a continuidade e a manutencéo dos centros de recuperagéo de areas
protegidas.

Também para a Codevasf: assumir a elaboracdo e execucdo de projetos capazes de produzir resultados efetivos na
revitalizac8o; incluir acdes de recuperacdo e controle em processos erosivos, gque até entdo estavam omissos; identificar
fontes de recursos destinados a manutencdo de agdes de recuperacdo que fossem aternativas, para superar as deficiéncias
deal ocacdo derecursos; e umadeterminacao ao Ministério do Meio Ambiente paraque, no prazo de 90 dias, encaminhasse
um plano de acdo, contendo cronograma paraadogao de medidas necessérias paraenfrentamento dos problemas queforam
apontados - resultados negativos de revitalizacdo -, indicando também responsavels.

E o representante do Ministério Pdblico junto ao Tribunal identificou, logo apds aaprovagéo do acdrdéo, poucos momentos
depois, que o Ministério do Meio Ambiente ndo havia implementado as acfes determinadas pelo acordéo e ndo havia
estabel ecido também o cronograma das medidas necessdrias para enfrentar essas dificul dades e os problemas que foram
levantados na auditoria. Ou segja, a determinagdo ndo havia sido cumprida.

Diante disto, por henhum dos dois érgédos, nem a Codevasf nem o Ministério do Meio Ambiente, haverem cumprido
as determinagdes, foi iniciado o primeiro monitoramento. Esse monitoramento constatou, ao fim, que as medidas néo
haviam realmente sido implementadas, e 0 novo acérddo determinou agdes mais contundentes, para dar efetividade
as determinacBes anteriores, no sentido de melhorar a governanga, melhorar a coordenacdo de acdes para ampliar a
fiscalizac8o, realizar as fiscalizagbes, 0 monitoramento e tudo mais.

Eu ndo vou ler, porque essas determinages constam do acérddo e, em resumo, elas sdo praticamente as mesmas. NOs
fomos apenas mais restritivos e detalhados no teor dessas determinacfes que foram para a Codevasf e para o Ministério
do Meio Ambiente.

Bom, eu queria s mencionar aqui, antes de concluir aminhaapresentacdo, que o Tribunal estd, atualmente, com o segundo
monitoramento aberto. A realidade, no momento, € um pouco diferente depois do Decreto 8.834, de 2016, com acriagdo
do Comité de Gestdo, sob a coordenacdo da Casa Civil, que tem um potencial de melhorar o processo de coordenagéo,
porque a Casa Civil tem uma visdo mais sistémica dos érgéos responsaveis por essas politicas publicas. E, com acriacdo
da Camara Técnica, sob a responsabilidade do Ministério da Integracdo, que € o que tem 0 maior aporte de recursos,
tendo como brago direito a Codevasf, o Ministério do Meio Ambiente, existe uma possibilidade de melhorar essas agbes
relacionadas acoordenagéo. Mas, até 0o momento, o Tribunal ndo concluiu esse monitoramento, dado que ndo temosnoticia
ainda da conclusdo do estatuto do Comité de Gestdo e também nao temos o plano de agéo aprovado e a estratégia definida,
com os responsaveisindicados, paraque, apartir de entdo, o Tribunal possafazer esse monitoramento e acompanhamento
das acles.

Bom, eu agradeco aqui a oportunidade de compartilhar as informagdes.

O Tribuna se mantém a disposicéo para compartilhar, inclusive, o resultado desse monitoramento, Senador, para que
possa contribuir para o relatorio final.

E eu me coloco a disposi¢ao, aqui, para esclarecer quaisquer dlvidas adicionais que surgirem.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco Moderador/PR - MT) - Obrigado, Dr. Junnius.

Nos temos algumas perguntas aqui do Portal e-Cidadania, mas nés as faremos depois da apresentacdo do Prof. Oscar,
para darmos fluxo aos nossos trabal hos.

Ent&o, em sequéncia, passo apalavraao Prof. Oscar de Moraes Cordeiro Netto, Professor do Departamento de Engenharia
Civil e Ambiental da Universidade de Brasilia.

Seja bem-vindo.

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - Bom diaatodos.

Em primeiro lugar, eu gostariade agradecer o convite quefoi feito pelo Senado Federal, pela Comissio de Meio Ambiente,
do Senador Cidinho Santos, para tratar dessa questéo bastante pertinente, eu diria oportuna, que é a da revitalizagéo de
bacias hidrogréficas.

Satido também o meu companheiro de Mesa, o Junnius, aqui, esperando que nds possamos aqui debater, hoje, aspectos
relevantes dessa quest&o.

Como foi salientado na abertura da discussdo, esta aqui € uma audiéncia publica, imagino, de uma série de outras
audiéncias, e vamosfocar maisaqui naquestdo da participagéo social, no contexto dessas agdes de revitalizago em bacias
hidrogréficas.
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Essaquestdo darevitalizacdo ja € objeto de acbes ha vérias edigdes dos PPAs no Brasil. Nés pegamos aqui os dois Ultimos
PPAs.

H&a um objetivo claro, no primeiro, 14, o PPA federal de 2012 a 2015, de promover arevitalizagao de bacias hidrogréficas,
por meio de agdes de recuperacdo, preservagdo e conservacdo, e havia metas, inclusive metas técnicas, uma ligada a
recuperacdo de areas de matas ciliares as nascentes, também de revitalizagdo de bacias hidrogréficas e de redugéo de
niveis de polui¢do hidrica. E essaredugdo € um assunto um pouco técnico, mas se trata, em termos de polui¢do organica,
de poluico de esgotos domésticos, que é, naverdade, a polui¢cdo maisimportante, significativa, que nds temos nos Nossos
rios, causada pela falta de adequado esgotamento sanitario e tratamento.

Voltou de novo, ai, no PPA mais recente, de 2016 a 2019, também uma acéo de revitalizacdo de bacias hidrogréficas,
e ha de novo metas j4 mais ambiciosas, no que se refere a tratamento de esgotos, e ai citando um programa especifico,
chamado Prodes, que se desenvolve na Agéncia Nacional de Aguas, que é uma agéncia que esta sob tutela do Ministério
do Meio Ambiente.

E, de novo, 14 também, a recuperacdo de hectares de solos, matas ciliares e areas de nascentes, no &mbito do Programa
Produtor de Agua, que também é um programa que se acha em desenvolvimento no Ministério do Meio Ambiente.

Ent&o, eu acho que, por iniciativa da Comisséo de Meio Ambiente, houve o objetivo de avaliar justamente a efetividade
desses programas de revitalizagdo de bacias hidrogréficas, e a ideia é que se possa apresentar, ao final dos trabalhos,
recomendactes e encaminhamento desse relatorio aos orgéos e entidades interessados para conhecimento e adogdo dos
aprimoramentos que forem pertinentes.

Eu, na verdade, foquei, como falei no inicio, mais nessa questdo da participacdo socia. Entdo, ndo me ative muito a
guestdo da execucdo em si das agdes do PPA, mas refleti um pouco, trouxe agui um pouco de reflexdo sobre essa questéo
de como a sociedade pode e tem participado desses programas.

Em primeiro lugar, as agdes que foram previstas de revitalizagdo de bacias hidrogréficas se desenvolvem no ambito de
diferentes politicas publicas: do meio ambiente, da gestéo de recursos hidricos, de saneamento basico, da integracdo
regional, da sallde, entre outras. Entdo, existe a participagdo, como foi salientado inclusive aqui pelo Junnius, de varias
instituicGes em nivel federal, em nivel estadual. Desde ja, a gente vé que a articulagdo é muito importante e que a questdo
de governancga, de fato, € uma questdo muito complexa e tem sido, as vezes, o calcanhar de Aquiles na implementacdo
de vérias dessas agles.

Especificamente olhando a participagcdo da sociedade civil organizada, no &mbito da formulagdo dessas acles, da
implementacd@o dessas acles, a gente vé que essa participacdo se d4, principalmente - e ela ja é prevista nas leis, nos
normativos sobre o tema -, nos conselhos municipais. H& conselho municipal de salde, conselho municipal de meio
ambiente. Ent8o, existe essa possibilidade.

Hatambém uma participag&o nos consel hos estaduais e distrital - nesse caso, entra o sistema de gerenciamento de recursos
hidricos; eles ndo tém umaatuagdo nos Municipios, mas, em funcéo datitularidade da dgua, existem conselhos estaduais e
distrital derecursos hidricos - e também nos conselhos nacionais. Nesses consel hos, existe sempre a participagéo prevista
da sociedade, que tem ali 0 seu papel naformulagéo e no acompanhamento depois das agdes implementadas.
Especificamente com relacdo a revitalizacdo de bacias hidrogréficas, existe uma outra insténcia de participacao social,
que seriam os comités de bacia. Esses comités de bacia foram instituidos, naverdade, pela Lei das Aguas, alegislacio de
1997, que completou 20 anos agora. Nesse espaco da bacia hidrografica, em diferentes niveis - bacias estaduais, bacias
interestaduai s-, estabel eceu-se acriaco de comitésem que haviao principio daparticipacdo triplice, isto , todo e qual quer
comité criado no Brasil deve levar em consideracéo a participacdo do Poder Publico, dos usuérios de recursos hidricos
e das organizacdes civis, da sociedade civil. Entdo, desde que exista um comité de bacia atuando na formulacédo daquela
acdo ou naimplementacdo, existe de forma, eu diria, compul soria a participacéo da sociedade civil.

Além dessasinstancias criadas pel alegislagéo, pelasnormas, boaparte também das agdes sdo desenvolvidase haaprevisdo
de audiéncias publicas e de consultas publicas. Entéo, eu diria que, do ponto de vista, vamos dizer, normativo, do ponto
de vista da organizagdo, nés ja temos instancias que permitem que essa participacdo socia possa ocorrer. Se ela ocorre
efetivamente ou se é uma participagéo de qualidade, € uma segunda quest&o.

Um aspecto importante também que eu queria ressaltar € que essa participacdo social se da também na ocasido da
formulacéo de planos e programas especificos aareaou correl atos nos diferentes @mbitos, municipal, estadual ou nacional.
A titulo de exemplo, nés temos um normativo do Ministério das Cidades que estabel ece que, até o fim deste ano, todos os
Municipios devem ter 0 seu plano municipal de saneamento basico devidamente elaborado e aprovado. Se essa aprovacéo
ndo ocorrer, esses Municipios ndo ficam capacitados para receber verbas federais na area de saneamento. E todo esse
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processo do desenvolvimento de planos de saneamento tem criado oportunidades de participagdo da sociedade porque a
forma de desenvolvimento € uma forma que pressupde audiéncias publicas, rodadas de discussdo, etc. Aqui no Distrito
Federal, por exemplo, estamos justamente na fase de conclusdo do Plano Distrital de Saneamento Basico. E houve vérias
audiéncias publicas na formulagdo desse trabal ho.

Paraformulagdo de algumas das agBes associadas a revitalizago de bacias hidrogréficas, como eu falel, essa participagéo
€ compulsdria. Por exemplo, se eu tenho alguma agéo que é prevista no plano de bacia, certamente essa agéo contou, em
algum momento, em maior ou menor grau, com a participacdo de representantes da sociedade. Nos comités de bacia, €la
existe, e esse plano é aprovado no comité de bacia.

Ja para outras agdes, essa participagdo socia depende um pouco de decisdo, eu diria, discricionaria do executor da agéo.
No caso, por exemplo, que nés citamos aqui do Prodes...

(Soa a campainha.)
O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - Jaterminou o tempo?
(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - O Prodes € um programa desenvolvido pela Agéncia Nacional
de Aguas. Esse programa n&o prevé se minha avaliagio néo esta falha, ndo prevé nenhuma participagio compul stria.
Dito isso, primeirasimpressdes. de modo geral, como eu jafalel, aparticipacéo social € previstanos normativos referentes
a formulagéo e implementacdo das agdes no ambito da revitalizagdo de bacias hidrograficas. De modo gera também,
a gente tem os instrumentos e as instancias que fomentam e possibilitam essa participacdo. Na minha avaliagéo - eu
coloquei como impressao porque ndo foi feito nenhum tipo de avaliagéo exaustiva a respeito, € muito maisfruto daminha
experiéncia mais recente nessa érea -, ndo é um problema de norma, n&o é um problemainstitucional, de organizagéo. E
muito mais um problema de prética e governanga, como foi também ressaltado aqui, como foi identificado nessa auditoria
feitapelo TCU.

Especificamente no &mbito da revitalizag8o de bacias hidrogréficas, conta-se com o envolvimento do Singreh (Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos), com suas instancias de comités de bacias e de conselhos estaduais
e nacional de recursos hidricos. Entdo, quando se fala dessa instancia, a gente tem mais uma garantia suplementar de
gue possa haver participagdo social. No entanto, constata-se que, em boa parte dos processos decisorios na &rea da
revitalizac8o, a participagdo socia tem se mostrado bastante aguém do que seria possivel e desgjavel.

E eu vou trazer um exemplo prético, que é o projeto com o qual eu tenho trabalhado, que é o projeto de revitalizacéo...

(Soa a campainha.)

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - Posso terminar?
(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - ... que é o projeto de Plano das RIDES. Esse € um projeto que
a Universidade de Brasilia tem conduzido num termo de cooperacéo com o Ministério das Cidades, com a Secretaria
Nacional de Saneamento Ambiental e que conta também com a participagdo de duas instituicdes federais de ensino, a
Universidade do Vale do Sdo Francisco e o Instituto Federal do Piaui.

Naverdade, hatrésRIDEsno Brasil, que sd0 essasregi 8esintegradas de desenvol vimento, que s3o regides onde aexpansio
urbanaextrapol aosterritorios de duas ou mais unidades da Federago. E o caso de Brasilia, em que haumaconurbagio com
Goiés em vérios limites do territorio do Distrito Federal. E o caso também do polo Juazeiro e Petrolina, em Pernambuco
e Bahia; e Timon e Grande Teresina, no Piaui e Maranh&o.

(Soa a campainha.)

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - Esse trabalho foi feito. Aqui haa RIDE DF e Entorno.

Se ja é complicado a gente implementar politica publica no &mbito do Municipio e, as vezes, no ambito de um Estado,
guando se trabalha com os trés niveis, hd uma complexidade razodvel. Sobretudo aqui na questdo do saneamento basico,
gue foi o foco do nosso trabalho, nds vimos vérias questdes complexas ligadas ao saneamento.

Isso aqui € sb paramostrar como se da a ocupagdo do solo. Ha aqui vérias areas conurbadas entre o DF e Goias.

Para terminar, nessas constatagdes, eu quero trazer aqui uma constatagdo empirica importante sobre participacdo social.
Esse estudo previa vérias rodadas de discussdo, idas a campo para discussdo com a populagdo sobre problemas de
saneamento bési co e solugBes. Houve muita dificuldade nossa para mobilizar essa participacdo. As razdes foram diversas
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e distintas. Primeiro, muitas vezes, nos Municipios que visitamos, ndo havia organizac6es da sociedade civil voltadas
para a questdo. Outro aspecto também que é importante que se ressalte é que havia, muitas vezes, uma certa descrenca
generalizada de a¢Bes de governo nessa mobilizagdo. Entdo, ja havia um certo enfado muitas vezes. "Mas outra comissdo,
outro projeto, outro plano?' Mas havia também questfes, eu diria, que levam a gente a uma reflexdo. Havia um
desconhecimento generalizado por parte dos representantes da sociedade sobre os reais beneficios do saneamento basico.
Entdo, eu acho que ha um dever de casa que deve ser feito pelos capacitadores, no caso pela academia e pelo ensino,
de modo gerdl...

(Soa a campainha.)

O SR. OSCAR DE MORAESCORDEIRO NETTO - ... que é essa questao do beneficio efetivo do saneamento basico.
E também o desconhecimento de forma de participacéo do cidadéo na sociedade civil.

Ent&o, paraconcluir, umadas principais conclusdes do estudo foi no sentido de que as agdes que deveriam ser privilegiadas
seriam agBes de capacitacdo, iniciativas de empoderamento da sociedade civil paraque agente pudesse ampliar equalificar
a participacdo no processo de gestdo do saneamento bésico local.

Isso se refere a saneamento béasico, mas eu acho que essa constatagdo se amplia quando a gente pensa no espectro mais
amplo darevitalizag@o de bacias hidrogréficas.

Entdo, essa € a contribuigéo que eu trago aqui para a discussgo.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fqgunda Bloco Moderador/PR - MT) - NGs temos aqui uma pergunta de uma
internauta. Primeiro, bom dia a todos. E da Maura Mendes, da Bahia. Ela pergunta: "De que maneira eu, como cidada
posso oferecer gjuda nesta causa?' Eu acho que fica aberto entdo aos dois essa pergunta.

Isso aqui também? (Pausa.)
Ent&o, aqui, do Relator, uma questdo ao TCU:

O Tribunal de Contas da Unido (TCU) realizou em 2012 auditoria operacional sobre o Programa de
Revitalizagdo da Bacia Hidrogréafica do Rio So Francisco. Aquela época, o Tribunal constatou que ndo
havia uma efetiva coordenacéo do programa por parte do Ministério do Meio Ambiente, e observou grande
guantidade de 6rgéos e entidades agindo de forma isolada e desarticulada. Em 2016 foi criado o Comité
Gestor do Programa de Revitalizacdo da Bacia Hidrografica do Rio Sdo Francisco, e o Ministério da
Integracéo Nacional ficou incumbido da Secretaria-Executiva desse programa, por forca do Decreto n°
8.834, de 9 de agosto de 2016.

Pergunta-se: na visdo do TCU, a criagao do Comité Gestor do Programa de Revitalizacdo da Bacia
Hidrogréfica do Rio SGo Francisco trouxe avancos a gestao do programa? Com a designagéo do Ministério
da Integracé@o Nacional como Secretaria-Executiva do programa, o Tribunal verificou ou espera verificar
melhor coordenacéo da revitalizagio da Bacia do Rio Sdo Francisco? Quais sugestfes o TCU pode propor
para o aperfeicoamento dessa gestdo?

O SR. JUNNIUSMARQUES ARIFA - Obrigado pela pergunta. Eu acho que essa € uma pergunta bastante importante.

Defato, acriagéo, pelo Decreto 8.834, do Comité de Gestéo, coordenado pela Casa Civil, foi um grande avango ao cendrio
em que se encontrava, pois era um comité que ha 15 anos nunca se reuniu. E agora, com a coordenagéo de um ente que
tem uma visdo mais sistémica dessa politica e dos érgéos que estao abaixo, ha toda condi¢éo de trazer uma efetividade
para esse programa de revitalizag&o.

No momento, nds estamos ainda esperando o prazo que o decreto deu para que o Comité elaborasse e publicasse estatuto.
O plano de agéo, com aestratégia definida e os responsaveis pelas ages também, ainda ndo foi publicado. Ent&o, eu acho
gue ago que € importante € priorizar suficientemente para que essas etapas sejam cumpridas 0 quanto antes, para que
sejam operacionalizadas.

Quanto acriacdo da Camara Técnica, também o Tribunal considera que houve um grande avancgo, sobretudo no aspecto
da coordenagéo também, porque o Ministério da Integracdo j& assumiu o seu papel de coordenador, e a participacéo na
Céamara Técnica, inclusive dos comités de bacias, tem ocorrido de uma forma mais regular. Entdo, ha todo um contexto,
uma construcdo favoravel. O Tribunal teve oportunidade de participar como convidado das duas primeiras reunifes, e
pdde constatar que, de fato, esse trabal ho de coordenacdo esta acontecendo, 0 que é muito importante. Esse é um aspecto
de governancaimprescindivel para o sucesso desse programa.
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Agora, ndo podemos nos acomodar: a etapa seguinte é saber quais s80 as estratégias, quais so 0s riscos, as dificuldades,
e comegar a colocar amdo ha massa, executar as obras de revitalizagdo de forma coordenada, envolvendo a comunidade
civil, o cidad&o, a participacédo do cidaddo nesse controle também |4 na ponta. E o papel do Tribuna aqui € acompanhar
e auxiliar naquilo que for importante para a transparéncia, hesse monitoramento.

E importante também que a Camara Técnica, através dos atores, consiga criar indicadores para facilitar o
acompanhamento, pela sociedade, do resultado dessas medidas de revitalizagdo, porque, ao final de tudo, desegja ter
uma seguranga hidrica, garantir a distribuicdo desses recursos hidrol 6gicos da Bacia do Rio S8o Francisco para aguelas
comunidades ribeirinhas - a quest&o do abastecimento humano, irrigagdo, atividades econdmicas, transporte -, ao longo
do tempo, para se ter uma continuidade nessa politica, e que arevitalizagdo real mente acontega.

Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco Moderador/PR - MT) - Temos outras perguntas aqui, dirigidas ao
Sr. Oscar de Moraes:

Em 2016, o Governo Federal lancou o Plano Novo Chico, com a promessa de investir cerca de R$65
milhdes, nos préximos dois anos, em Minas Gerais, e criou o Comité Gestor do Programa de Revitalizacéo
da Bacia Hidrogréfica do Rio Sao Francisco (CGPRSF), do qual faz parte o Comité de Bacia Hidrogréfica
do Rio Sdo Francisco (CBHSF).

Pergunta-se a Larissa Alves da Slva Rosa [a quem se esta perguntando] : ha visdo do Comité de Bacia,
houve alguma mudanca positiva para a revitalizacdo da Bacia do Rio Sdo Francisco com o Plano Novo
Chico? Como tem sido a participagdo do Comité de Bacia Hidrogréfica do Rio Sdo Francisco nas decisfes
do Comité Gestor?

O Lago de Sobradinho, na Bahia, iniciou o més de agosto com apenas 10% de sua capacidade total de
armazenamento, o pior resultado registrado para esse més desde que foi formado em 1980. O volume de
agua guardada é equivalente a menos da metade do que Sobradinho tinha em agosto de 2016, quando o
principal regulador de aguas da Bacia do Rio So Francisco j& enfrentava uma situacéo critica (fonte:
Estadao).

Pergunta-se ao Prof. Oscar: estariamos diante de uma situacéo de mudanga do regime hidrolégico na Bacia
Hidrograéfica do Rio SGo Francisco? Quais agdes estruturantes e ndo estruturantes poderiam ser pensadas
para mitigar os efeitos da escassez de agua que vem se repetindo nos Ultimos anos?

S80 essas as perguntas.

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - Sobre essa questdo do Rio Sdo Francisco, a primeira parte da
guestdo seria destinada a representante do Comité do S&o Francisco, a Larissa, que acho que ndo pdde comparecer. Ah,
estadli! (Risos.)

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - Eu participo do Comité do So Francisco. Naverdade, existe um
comité cientifico que assessora 0 Comité do Sdo Francisco, e a gente faz parte desse comité cientifico. A Universidade
de Brasiliatem... O Distrito Federal tem uma pequena parcela aqui na Bacia do Sdo Francisco, uma parcela infima, mas
o Distrito Federa tem assento no Comité de Bacia. A essetitulo, a Universidade de Brasiliafoi convidada a compor esse
comité cientifico que assessora 0 Comité de Bacia, e eu sou o representante da Universidade de Brasilia nesse comité.
Ent&o, na verdade, tenho tido algum contato com o comité pelo viés dessa comissao cientifica

Vou me ater a questdo sobre a hidrologia do Velho Chico. Ha estudos que estdo sendo feitos ha certo tempo pelo setor
elétrico, pela Agéncia Nacional de Aguas, sobre a afluéncia de vazdes no S&o Francisco, sobre o balanco hidrico. Entéo,
de fato, tem-se verificado uma diminui¢&o das afluéncias ao reservatério de Sobradinho. Isso esta sendo monitorado, e
esta se buscando avaliar se essa causa estaria ligada a algum tipo de variagdo climética ou a um incremento razoavel do
uso da dgua. Nés sabemos que, se existe um uso muito intenso parairrigacdo, por exemplo, essa € umaagua que é retirada
das bacias, e isso pode causar efeitos de diminuigéo de disponibilidade rio abaixo, a jusante. Mas a gente deve também
se lembrar do seguinte: que Sobradinho - aias, o Rio S&o Francisco como um todo - é o reservatorio mais importante, e
a sua gestdo é feita pelos homens. Quer dizer, muito do estado atual das reservas do Sdo Francisco depende de decisies
gue foram tomadas pel os gestores desses reservatérios. Entdo, eu acho que a gente tem que ver bem a parte... Quer dizer,
a gente ndo deve colocar a suspei¢ao sobre a mudanca climética ou a suspeicao, toda €la, sobre também airrigacéo, mas
também ver qual a parte dessa questdo do estado das reservas que é consequéncia de decisdes que foram tomadas e que
talvez ndo tenham levado em conta a evolucdo das chuvas no periodo subsequente.
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Existem, ent8o respondendo de forma conclusiva, elementos que levam a concluir que esta havendo certa mudancga da
disponibilidade de &gua do S&o Francisco, mas nos temos que aprofundar essa avaliagdo, e temos também que levar em
conta 0 papel na operagdo desses reservatorios.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco Moderador/PR - MT) - Enquanto o senhor conclui ai, eu quero
convidar a Sr2 Larissa Alves da Silva Rosa, em nome do Comité de Bacia Hidrografica do Rio Sao Francisco, jaque ela
esta ai e gostariatambém de responder a pergunta. E nossa convidada.

Pois ndo, com a palavra.

O SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO - N&o, Senador, eu jateria concluido. Ja poderia passar a palavra
aqui aLarissa
O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco Moderador/PR - MT) - Entéo, L arissa, € chegando efalando. (Risos.)
Com apalavra

A SR2LARISSA ALVESDA SILVA ROSA - Bom dia. Eu sou Larissa Rosa.
Quero cumprimentar o Junnius, nosso parceiro do TCU, e o Prof. Oscar, que estd compondo a Mesa, da ANA.

Sou Larissa Rosa, Analista Ambiental do Ministério do Meio Ambiente e membro titular representando o Ministério do
Meio Ambiente no Comité da Bacia Hidrogréfica do Séo Francisco. Entéo, estou revestida agui de, digamos assim, dois
chapéus, o que permite a gente contribuir na discussdo, sobretudo aqui com o foco na pergunta que foi feita.

Aqui, fala-se sobre 0 Plano Novo Chico, sobre qual a participacéo efetiva do Comité da Baciano plano e se houve alguma
mudangca positiva para a revitalizagéo.

Primeiro, o Plano Novo Chico, como o Junnius colocou ha apresentacdo dele no inicio, foi langado em 8 de agosto
de 2016 pelo Presidente. Junto com a assinatura do decreto de atualizagdo do Comité Gestor, ele criou o Plano Novo
Chico. O plano pretendeu ser uma carteira de investimentos de agdes estruturantes para fortalecer as acfes que ja vinham
sendo desenvolvidas na bacia. Entdo, o Programa de Revitalizagdo comegou em 2004, e ai 0 plano veio parafortalecé-lo,
sobretudo com esse mecanismo de governanca, conforme foi detectado no acérdéo de 2012.

Com relagdo a implementacdo do Plano Novo Chico, eu posso falar especificamente das agdes do Ministério do Meio
Ambiente que a gente tem executado, que sdo as acdes de fiscalizagdo, a realizacdo do Macrozoneamento Ecolégico da
BaciaHidrogréfica do S8o Francisco, as agdes de capacitagdo em educacdo ambiental .

Com foco na pergunta sobre qual a participagdo do Comité nisso tudo, vale resgatar o seguinte: no final de 2016, houve
aaprovacao do Plano de Recursos Hidricos da Bacia do Sao Francisco. Entdo, a gente tem um novo plano decenal parao
horizonte de 2016 a 2026. Esse plano, que € o instrumento de plangjamento do Comité, estabel ece seis eixos prioritarios.
Esses eixos prioritérios foram levados em consideragéo na estruturagéo do Plano Novo Chico. O Plano Novo Chico foi
langado com cinco eixos principais, guardando coeréncia com o Plano da Bacia do S&o Francisco.

O Comité tem participado, tem representacdo... Era uma demanda antiga participar disso. O Comité da Bacia do Séo
Francisco faz parte do Comité do Projeto de Integragdo do Rio Sdo Francisco e ndo fazia parte darevitalizaggo. A partir
de 2016, o Comité faz parte darevitalizagdo. Conforme foi mencionado, ele tem participado periodicamente das reunifes
das Cémaras Técnicas Tematicas coordenadas pelo Ministério da Integracéo Nacional. E aguardamos ansiosamente para
ainstalacéo efetivado Comité Gestor da Baciado S&o Francisco com 0 Regimento Interno e com o estabel ecimento desse
plano de acdo, para que, realmente, possamos implementar o que esta no Plano da Bacia do Séo Francisco.

Entdo, atualmente, o Comité € parceiro do Governo Federal, é parceiro darevitalizago. Nele, a gente tem umainsténcia
privilegiada, umainstancia empoderada pela Lei das Aguas. Ele € anossa principal interlocugio com a bacia. Quando se
falaem Comité, fala-se das Camaras Consultivas Regionais das quatro regides fisiogréficas da Bacia do S&o Francisco e
da participagdo das Camaras Técnicas Tematicas do proprio Comité da Bacia.

Agora, ha uma mudanga positiva? Acho que a gente ainda esta na fase de plangjamento. Temos de preencher esse gap,
temos de ter esse ganho de implementar as agdes de revitalizagdo, sempre em parceria, como o Prof. Oscar falou, com o
Poder PUblico e com a sociedade civil organizada. Ha ai afigurados comités, o que traz j4 essa carga de todos os usuérios
numa mesa de negociacdo. A gente os considera um parceiro essencial do programa de revitalizagéo.

A fala do nosso Presidente, do Anivaldo, € nessa linha de construcéo de didogos, de procurar consensos. Todos temos
um objetivo comum, e sd uma agdo integrada, realmente, salvard o nosso velho - ou novo - Chico.

Obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco Moderador/PR - MT) - Antes de finalizar, quero comunicar que 0s
préximos debates parainstruir aavaliacéo da politica publica seréo realizados. em 17 de outubro, para debater programas
derevitalizagdo de bacias hidrogréficas brasileiras, avaliacdo e perspectivas; e, no dia 31 de outubro, paradiscutir o estado
da arte da revitalizag@o de bacias hidrogréficas.

Aindaamanh, as 9h, a Comissao realizarg, em atendimento aos Requerimentos RMA 28/2017 e RD 32/2017, ambos da
Senadora Regina Sousa, audiéncia publica em conjunto com a Comissao de Desenvolvimento Regional e Turismo para
debater arevitalizacdo da bacia hidrogréfica do Rio Parnaiba.

Na Comissdo de Meio Ambiente, o PLS 67, de 2017, do Senador Elmano Férrer, que institui normas gerais para a
revitalizac8o da bacia hidrogréfica do Rio Parnaiba, esta sob arelatoria do Senador Roberto Rocha.

Nada mais havendo atratar, dou por encerrada a presente reunido.
Uma boa semana e um bom dia a todos.

(Iniciada as 10 horas e 57 minutos, a reunido é encerrada as 11 horas e 53 minutos.)
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